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RESUMO 

O relevo plano e contínuo do Cerrado foi fundamental para políticas de ocupação que 

concorrem com a vegetação natural, tornando necessário desenvolver abordagens que conciliam os 

interesses humanos com os processos naturais. Assim, é necessário a caracterização do relevo e suas 

influências na ocupação humana. Nesse contexto, o objetivo deste trabalho foi avaliar as relações 

entre o relevo e a ocupação humana. Foram comparados parâmetros geomorfométricos dos relevos 

de três sub-bacias, pertencentes a uma região hidrográfica do Planalto Central (Tocantins/Araguaia, 

São Francisco e Paraná), através de imagens digitais da Shuttle Radar Topography Mission 

(SRTM). Para a delimitação das unidades de relevo, foi gerada a composição colorida nos canais 

RGB (altitude, declividade e curvatura mínima) e realizou-se avaliações entre as unidades de relevo 

equivalentes nas diferentes sub-bacias através do teste de Kruskal-Wallis. As unidades de relevo 

foram utilizadas como limite natural para a descrição do uso e cobertura da terra através da base 

digital do Projeto TerraClass Cerrado. Evidenciou-se que a altitude, declividade e curvatura minima 

apresentaram diferenças significativas entre as bacias. Nos relevos planos, tais como as Chapadas, 

Rampas de Colúvio e as Mesas predominaram a agricultura e pastagem. Nos relevos dissecados, 

como as Frente de Recuo Erosivo, Colinas e Vales predominaram as coberturas naturais e 

pastagens. Os estudos integrados são importantes para definir estratégias de proteção e manutenção 

dos ecossistemas naturais e dos recursos hídricos. Esses resultados evidenciam que a ocupação 

humana é organizada pelas formas do relevo. 

 

Palavras-chaves: Relação relevo-cobertura da terra; paisagem; ecorregião; bacias 

hidrográficas; limites ambientais; 

 



 

ABSTRACT 

The flat and continuous relief of the Cerrado was fundamental to occupying policies that 

compete with natural vegetation, making it necessary to develop approaches that reconcile human 

interests with natural processes. Thus, it is necessary to characterize the relief and its influences on 

human occupation. Therefore, the objective of this study was to evaluate the relationship between 

relief and human occupation. Geomorphometric parameters of the reliefs of three sub-basins, 

belonging to a hydrographic region of the Planalto Central (Tocantins / Araguaia, São Francisco, 

and Paraná), were compared using Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) digital images. For 

the delimitation of the relief units, the color composition was generated in the RGB channels 

(elevation, slope, and minimum curvature) and evaluations were performed between the equivalent 

relief units in the different sub-basins through the Kruskal-Wallis test. Relief units were used as a 

natural boundary for the description of land use and coverage through the TerraClass Project's 

digital base. It was evidenced that the elevation, slope and minimum curvature presented significant 

difference between the basins. In flat reliefs such as the Chapadas, Rampas de Colúvio and the 

Mesas predominated agriculture and pasture. In the dissected reliefs, such as the Frente de Recuo 

Erosivo, Ambientes Colinosos, and Vales, natural coverings and pastures predominated. Integrated 

studies are important in defining strategies for the protection and maintenance of natural ecosystems 

and water resources. These results show that human occupation is limited by relief. 

 

Keywords: Relief-land cover ratio; landscape; ecoregion; watersheds; environmental limits 
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CAPÍTULO 01: CONTEXTUALIZAÇÃO 

O crescimento das atividades humanas tem potencializado as discussões acerca dos limites 

de exploração e alteração do meio ambiente provenientes dos usos antrópicos (Olson et al., 2001; 

Steffen et al., 2015). Com isso, a abordagem dos limites planetários definiu um espaço de operação 

segura para a sociedade humana se desenvolver e prosperar, com base na compreensão do 

funcionamento e resiliência do sistema terrestre (Steffen et al., 2015).  

Dentro dessa abordagem foram identificados nove processos, cada um dos quais estão sendo 

claramente modificados pela ação humana: as mudanças do clima, mudanças na integridade da 

biosfera, diminuição da camada de ozônio, acidificação do oceano, alterações no ciclo 

biogeoquímico do fósforo e do nitrogênio, mudanças no uso da terra, uso da água doce, acúmulo de 

aerossol na atmosfera e introdução de novas entidades (por exemplo, poluição química) (Steffen et 

al., 2015) (Figura 1). 

Os limites planetários foram categorizados em três classes: abaixo do limite, que são as 

zonas consideradas “a salvo”, onde existe um espaço seguro para os seres humanos operarem; a 

zona de incerteza, que representa as lacunas do conhecimento científico e incertezas no 

funcionamento do sistema terrestre e; além da zona de incerteza, que são as zonas de alto risco, 

cujos limites planetários já foram transgredidos e, de certa forma, causaram danos ao sistema 

terrestre (Steffen et al, 2015) (Figura 1). Isso não significa que transgredir um limite 

instantaneamente levará a um resultado indesejável, mas quanto mais o limite for transgredido, 

maior o risco de mudanças, o que pode desestabilizar os processos do sistema terrestre, além de 

menos oportunidades para se preparar para essas mudanças (Steffen et al, 2015). 

Dessa forma, as mudanças do sistema da terra, a nível global, estão na zona de incerteza, 

estando o limite das alterações na paisagem florestal entre 75% – 54%, sendo que já foi 

quantificada uma alteração de 62% nessa paisagem. Em nível de bioma, como a floresta tropical, 

essa zona de incerteza é entre 85% – 60%, contudo, ainda não foram quantificadas as alterações já 

realizadas (Steffen et al, 2015). 

 
Figura1. Os limites planetários: as mudanças do clima, mudanças na integridade da biosfera, 

diminuição da camada de ozônio, acidificação do oceano, alterações no ciclo biogeoquímico do 

fósforo e do nitrogênio, mudanças no uso da terra, uso da água doce, acúmulo de aerossol na 

atmosfera e introdução de novas entidades (por exemplo, poluição química) e as suas categorias de 

risco: em verde representa abaixo do limite, que são as zonas consideradas “a salvo”; amarelo 

representa a zona de incerteza; vermelho representa além da zona de incerteza e; cinza, que são os 

limites que ainda não foram quantificados. Fonte: Steffen et al., 2015 
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As mudanças no uso da terra estão relacionadas com pelo menos quatro dos noves processos 

identificados: as mudanças do clima, mudanças na integridade da biosfera, alterações no ciclo 

biogeoquímico do fósforo e do nitrogênio e uso da água doce (Steffen et al., 2015). Ou seja, a 

quantidade de terras cultiváveis, o total de florestas remanescentes, entre outros fatores, 

desempenha um papel importante na dinâmica do clima, na questão da biodiversidade, na 

hidrologia e nos ciclos biogeoquímicos. 

Em uma projeção do ano de 1990 até 2100, Sala et al. (2000) afirmaram que as mudanças no 

uso da terra irão ocorrer nas florestas tropicais e temperadas da América do Sul. Destaca-se que o 

processo de mudança na cobertura da terra é o principal fator em relação ao impacto global sobre a 

biodiversidade, principalmente devido a seus efeitos sobre a disponibilidade de habitat e extinções 

de espécies (Sala et al., 2000), sobretudo entre as florestas tropicais e as savanas. 

Entre as savanas tropicais, o Cerrado destaca-se como o segundo maior bioma da América 

do Sul cobrindo cerca de 204,7 milhões de hectares na região central do Brasil, nos territórios de 11 

unidades da federação brasileira (IBGE, 2004, Sano et al., 2008). Além disso, o Cerrado é um dos 

25 hotspots de biodiversidade mundial (Myers et al., 2000).  

A ocupação do Cerrado iniciou-se na década de 1920, com a indústria de Café, no estado de 

São Paulo (Sano et al., 2008), que se intensificaram com a introdução extensiva e mecanizada de 

outros grãos, tais como a soja (Sano et al., 2010;Jepson, 2005; Klink e Machado, 2005). As 

mudanças no uso da terra no Cerrado foram incentivadas por políticas estratégicas de ocupação do 

território nacional na década de 1970, direcionado para o desenvolvimento da atividade 

agropecuária voltada às demandas do mercado externo e interno (Brasil, 2015). Desta forma, o 

Cerrado teve um papel fundamental na produção de grãos, fibras, biocombustíveis e carne bovina, 

sendo que, em menos de quarenta anos a modernização da agropecuária no Cerrado resultou em 

rápidas mudanças no uso e cobertura da terra (Brasil, 2015).  

Aproximadamente 45% dos 204,7 milhões de hectares da região do Cerrado já foram 

convertidos em pastagens cultivadas, áreas agrícolas e outros tipos de uso (Brasil, 2015). As três 

maiores classes de uso antrópico é a pastagem plantada (29,5%), seguida pela agricultura anual 

(8,5%) e perene (3,1%), que totalizam 41% do total do Cerrado (Brasil, 2015). Para Klink e 

Machado (2005), as principais consequências desta rápida conversão são a perda da biodiversidade, 

fragmentação de habitats, invasão de espécies, erosão dos solos, poluição de aqüíferos, degradação 

de ecossistemas, alterações nos regimes de queimadas, desequilíbrios no ciclo do carbono e 

possivelmente modificações climáticas regionais. 

Com o seu potencial agropecuário, o Cerrado saiu do conceito de “terreno vazio” para o 

coração agrícola do Brasil, tornando o país o segundo maior produtor e o principal exportador de 

soja (Jepson et al., 2005). Devido a grande perda de sua vegetação natural (Brasil, 2015, Klink e 

Machado, 2005; Sano et al., 2010), torna-se necessário a descrição de sua dinâmica de ocupação 

para a tomada de decisão (Brannstrom et al., 2008).  

Por causa da sua grande diversidade, o Cerrado foi dividido em 22 ecorregiões, com base 

nas características geomorfológicas, geológicas, pedológicas, precipitação, flora, vegetação e fauna 

e, de acordo com a representatividade de ecossistemas e habitats presentes na região (Arruda et al, 

2008), destacando as áreas que são mais distintas ou que tem alta representatividade (Olson et al., 

2001), cujas interações ecológicas são críticas para sua sobrevivência em longo prazo (Dinerstein et 

al., 1995). Ou seja, as ecorregiões são a regionalização dos grandes biomas. (Figura 2).  

Dentre as 22 ecorregiões, destaca-se o domínio da ecorregião do Planalto Central, que tem a 

área equivalente a 157.160,8 km², correspondendo a 7,84 % do núcleo do Cerrado (Arruda et al., 

2008) (Figura 2). Esta ecorregião é caracterizada por acentuada complexidade geomorfológica em 

diferentes níveis topográficos, com altitude variando entre 350 m nas calhas dos principais rios e 

cerca de 1.700 m no extremo norte, na Chapada dos Veadeiros (Arruda et al., 2008). Predominam-

se as coberturas antrópicas, principalmente as pastagens. A cobertura vegetal natural concentra-se 



 

 

13 
 

em áreas de relevo acidentados e solos pobres. Além disso, esta região é um importante polo de 

agronegócio e agroindústria (Sousa, 2016; Sano et al., 2006).  

 
Figura 2.Ecorregiões do Cerrado, propostas por Arruda et al., 2008. Fonte: Adaptado de Arruda et 

al., 2008 

Das 12 grandes bacias hidrográficas brasileiras, as águas do Cerrado vertem para oito delas 

(Lima, 2011), enquanto que três estão em domínio do Planalto Central: Tocantins/Araguaia, São 

Francisco e Paraná (Arruda et al., 2008). Cabe destacar, que a Divisão Hidrográfica Nacional é 

subdividida em níveis e é composta por Regiões Hidrográficas, que compreendem um grupo de 

bacias ou sub-bacias hidrográficas com características naturais, sociais ou econômicas homogêneas 

(Brasil, 2003). O nível 1 é composto pelas 12 grandes regiões hidrográficas do país. Quanto menor 

o nível, maior é a região hidrográfica. 

Assumindo-se o planejamento ecorregional como metodologia de gestão, pode-se prever, 

corrigir e ordenar a ocupação territorial, implementar zoneamentos ambientais, bem como 

conservar novas áreas e recuperar as áreas antropizadas (Arruda et al., 2008). Para Porto e Porto 

(2008) todas as atividades humanas se desenvolvem na bacia e, o que ocorre ali é conseqüência das 

formas de ocupação do território. Dessa forma, este tipo de abordagem são ideais para o estudo de 

uso das terras, pois é possível compreender as inter-relações existentes entre diversos elementos da 

paisagem (Botelho,1999). 

A paisagem é constituída pela interação entre clima, rocha, relevo, solo e organismos, sendo 

que o relevo se encontra na posição central em relação às escalas espaciais e temporais, devendo ser 

considerado como limite ambiental para o ordenamento territorial e gestão dos recursos naturais 

(Martins et al, 2004). A representação do relevo pode ser alcançada por meio de mapeamento 

geomorfológico (Bishop et al., 2012), que é útil para o entendimento dos processos atuantes na 

superfície terrestre e da evolução da paisagem (Girão et al., 2016).  

O mapeamento geomorfológico pode ser realizado através dos dados da Shuttle Radar 

Topography Mission (SRTM), que permitem a caracterização geomorfométrica das classes 
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mapeadas (Valeriano et al., 2006). Para Carvalho e Bayer (2008), os produtos da SRTM, são 

imagens de radar, que se distinguem dos demais por serem capazes de reproduzir as três dimensões 

espaciais do relevo, em latitude, longitude e altitude. 

Segundo Vasconcelos et al. (2012), os atributos mais utilizados na estratificação da 

paisagem são a altimetria, a declividade (primeira derivada) e a curvatura (segunda derivada). Os 

autores caracterizam a altimetria como uma superfície suavizada evidenciando fragmentos 

homogêneos relativamente maiores que a declividade e a curvatura. A declividade representa a taxa 

de variação espacial da altimetria que permite distinguir as rupturas no relevo. E, a curvatura que é 

uma taxa de variação espacial da declividade realçando um detalhamento das informações 

anteriores. Ou seja, a declividade é a variação da altitude no espaço, enquanto que a curvatura é a 

variação da declividade no espaço, onde será possível compreender o comportamento da água e 

erosão, por exemplo. 

Sabe-se que os processos geomorfológicos afetam e são afetados pelas atividades humanas e 

que as estruturas são a chave para a compreensão de muitas formas de relevo e das ocupações 

antrópicas (Hugett, 2007). No entanto, a paisagem só pode ser compreendida através de um 

pensamento mais holístico, integrador e transdisciplinar, conforme afirmando por Naveh (2000). O 

autor afirma que a paisagem é o elemento integrador entre os seres humanos e as diversos processos 

que ocorrem no meio ambiente. Dessa forma, a integração dos processos físicos, químicos, 

biológicos, ecológicos e sócio-culturais permite a visualização da paisagem como uma totalidade 

integrada (Neves e Salinas, 2017). Logo, estudos integrados podem auxiliar na delimitação de 

estratégias de planejamento ambiental (Soares et al., 2016).  

As pressões antrópicas se mostraram condicionadas pelo relevo, especialmente as atividades 

agropecuárias, predominante nos Planaltos, caracterizados por feições planas e contínuas, além de 

solos profundos e bem drenados, considerados fatores favoráveis para atividades agrícolas (Assis et 

al., 2016). Além disso, as fitofisionomias se desenvolvem em relevos específicos, como por 

exemplo, o Cerrado sentido restrito, encontrado apenas nas porções mais elevadas e planas do 

Parque Nacional da Serra da Canastra (Couto Junior et al., 2010) 

Um estudo realizado no Parque Nacional Carapaó – Espírito Santo, Santos et al. (2016) 

estimaram a influência do relevo em Áreas de Preservação Permanente (APP). Os resultados 

indicaram que 55% das APPs da região estão em relevos com declividade superior a 20º e 

apresentam menor intervenção humana. Por outro lado, as APPs localizadas em ambientes mais 

planos apresentaram maiores níveis de degradação devido às atividades antrópicas desenvolvidas 

nesses ambientes. 

Nesse contexto, observa-se a importância da compreensão da influência do relevo no uso e 

cobertura da terra. Essa abordagem evidencia que o relevo pode ser considerado como suporte 

ambiental para os diversos processos que ocorrem na paisagem, exercendo significativa parcela de 

influência sobre as alterações dos padrões espaciais da cobertura da terra. Partindo desse 

pressuposto, o objetivo deste estudo foi avaliar os padrões de relevo de diferentes bacias 

hidrográficas e suas relações com o uso e ocupação da terra, inseridas no domínio da ecorregião do 

Planalto Central, representativas de três regiões hidrográficas: alto curso Rio Maranhão 

(Tocantins/Araguaia); alto curso do Rio Preto (São Francisco); alto curso Rio Corumbá (Paraná). 

A hipótese do trabalho foi avaliar a existência de diferença significativa entre parâmetros 

geomorfométricos de três sub-bacias representivas de três regiões hidrográficas. A hipótese de 

igualdade entre os parâmetros geomorfométricos foi testada entre as bacias e entre as unidades de 

relevo mapeadas  por meio dos dados SRTM. As unidades de relevo mapeadas serviram de 

referência para a avaliação dos padrões espaciais do uso e cobertura da terra disponibilizados pelo 

mapeamento do projeto TerraClass Cerrado e suas relações com os padrões geomorfométricos 

encontrados nas sub-bacias e unidades de relevo. 

Visando organizar a apresentação dessa abordagem que busca avaliar o potencial do relevo 

em influenciar o uso e cobertura da terra, foi realizada a presente contextualização sobre as 
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mudanças no uso da terra e no bioma Cerrado; a questão das ecorregiões e das regiões 

hidrográficas; a importância dos estudos integrados para o entendimento da paisagem e das relações 

relevo-cobertura da terra, culminando na questão que destaca o relevo como elemento organizador 

dos padrões de distribuição de uso e cobertura da terra. Após essa contextualização, no capítulo 2 é 

apresentado o artigo entitulado “O relevo como elemento organizador da ocupação antrópica na 

ecorregião do Planalto Central”, submetido à “Revista do Departamento de Geografia”. Por fim, 

foram apresentadas limitações e sugestões para trabalhos futuros que possibilitem a consolidação 

desta linha de pesquisa. 
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CAPÍTULO 02: O RELEVO COMO ELEMENTO ORGANIZADOR DA OCUPAÇÃO 

ANTRÓPICA NA ECORREGIÃO DO PLANALTO CENTRAL1 

2.1. INTRODUÇÃO 

As mudanças nos sistemas de uso da terra mostram-se fortemente relacionadas com as 

mudanças do clima, mudanças na integridade da biosfera, alterações no ciclo biogeoquímico do 

fósforo e do nitrogênio e uso da água doce (Steffen et al, 2015). Além disso, as mudanças no uso e 

cobertura do solo afetam significativamente aspectos chave do funcionamento do sistema terrestre 

global (Manzatto et al., 2002). Os principais impactos dessas mudanças da cobertura da terra podem 

ser constados sobre a diversidade biótica, perda da biodiversidade, invasão de espécies, degradação 

de ecossistemas e possivelmente modificações climáticas regionais (Klink e Machado, 2005; Sala et 

al., 2000). Na região tropical essas alterações antrópicas apresentam-se ainda mais intensas e 

ocasionam perda de biodiversidade, principalmente nos domínios das savanas (Sala et al., 2000).  

Dentre as savanas tropicais, o Cerrado destaca-se por sua dimensão e por seu relevo plano e 

contínuo, que foi fundamental para o sucesso das políticas estratégicas de ocupação desse território 

na década de 1970 (Brasil, 2015), que permitiu que a implementação dessas políticas públicas 

conduzissem o Cerrado como o segundo maior produtor agrícola e o principal exportador de soja do 

país (Brannstrom et al., 2008; Jepson et al., 2005). Nota-se que devido a essa expansão, o bioma já 

perdeu aproximadamente 56% de sua vegetação natural (Klink e Machado, 2005; Sano et al., 2010). 

O Cerrado tem sido convertido, principalmente em pastagens cultivadas (29,5%), agricultura anual 

(8,5%) e agricultura perene (3,1%) (Sano et al., 2008; Brasil, 2015). Devido às suas características 

ambientais e às pressões ocasionados pela sua dinâmica de ocupação, o Cerrado foi inserido na lista 

de regiões prioritárias para conservação de diversidade biológica (Myers et al., 2000). 

No Cerrado do Brasil central, as atividades agrícolas tendem a ocorrer nas regiões 

planálticas, sendo caracterizadas por solos profundos e bem drenados e o cultivo de pastagem nas 

áreas com relevo suave ondulado e solos de textura arenosa (Assis et al., 2016). Esse padrão 

espacial de ocupação agropecuária revela a concorrência das atividades antrópicas com a vegetação 

natural, savânica das porções mais elevadas e campestre, nas partes baixas (Couto Junior et al., 

2010). 

Considerando essa situação de conflito, torna-se necessário desenvolver abordagens que 

permitam a conciliação dos interesses humanos com os processos naturais. Nesse sentido, a 

abordagem da ecologia da paisagem possibilita uma visão integrada dos processos físicos, 

químicos, biológicos, ecológicos e socioculturais e suas relações (Naveh, 2000). Assim, trabalhar 

com unidade de paisagem permite a visualização desta como totalidade integrada (Neves e Salinas, 

2017). 

A compreensão da paisagem deve ser fundamentada nas interações entre clima, rocha, 

relevo, solo e organismos em escalas espaciais e temporais diversas, sendo o relevo o elemento 

integrador dessas dimensões (Martins et al., 2004; Bishop et al., 2012; Girão et al., 2016). Para 

Ab’Saber (2003) as paisagens têm o caráter de herança de processos (fisiográficos e biológicos), de 

atuação antiga, remodelados e modificados por processos de atuação recente. Ainda segundo o 

autor, as paisagens são uma herança, um patrimônio coletivo dos povos que, historicamente, os 

modificaram ao longo do tempo e do espaço.  Neste contexto, as formas de relevo organizam os 

padrões de ocupação espaço-temporal dos organismos, principalmente, dos seres humanos, que 

também exercem pressão sobre os processos geomorfológicos (Hugett, 2007). A análise integrada 

                                                           
1 Capítulo submetido em formato de artigo à Revista do Departamento de Geografia (USP). 
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das informações geomorfológicas com as informações de uso da terra, fornecem subsídios para a 

compreensão das ações antrópicas no meio natural (Fagundes e Lupinacci, 2016).  

Dentro dessa visão sistêmica e integrada da paisagem, a heterogeneidade geológica, 

geomorfológica, pedológica e sua biodiversidade possibilitou a delimitação e caracterização de 22 

ecorregiões (Arruda et al., 2008). Dentre essas ecorregiões, o Planalto Central ocupa cerca de 8% 

do território nuclear do Cerrado. Essa ecorregião é caracterizada por complexidade litológica e 

geomorfológica amplitude topográfica de mais de 1000 metros de altitude, que varia de 350 m 

(calhas dos principais rios) a cerca de 1.700 m (Chapada dos Veadeiros). Essa complexidade lito-

estrutural influencia a organização da paisagem pela ação antrópica, principalmente, as pastagens, 

que cobrem cerca de 34% dessa ecorregião, de acordo com mapeamento do usos e cobertura vegetal 

do Cerrado (Brasil, 2015). A cobertura vegetal natural do Planalto Central (44%), encontra-se 

majoritariamente, nos relevos mais acidentados. Em relação à agricultura, essa ecorregião apresenta 

vocação para a produção de grãos, em função da excelência do clima, do elevado percentual de 

áreas com relevo suavizado e da elevada fertilidade física dos solos (Sano et al., 2006; Sousa, 

2016;). 

Sendo assim, constata-se a relevância da Ecorregião do Planalto Central para a produção 

agropecuária do Cerrado e do Brasil. Porém, para a manutenção dessa produção e a gestão racional 

dos recursos naturais, torna-se importante a caracterização de seus principais padrões do relevo e 

suas influências para a ocupação humana. Partindo do pressuposto que existem diferenças entre os 

padrões geomorfométricos do relevo no espaço, espera-se que também ocorram ocupações 

antrópicas compatíveis com esse relevo. Essa hipótese conduz à necessidade de subdivisão da 

Ecorregião do Planalto Central, como, por exemplo, os limites fisiográficos das três regiões 

hidrográficas que compõem essa ecorregião (Brasil, 2003: Tocantins/Araguaia, São Francisco e 

Paraná). 

Feitas essas considerações, o objetivo deste trabalho foi avaliar as relações entre o relevo e a 

ocupação humana. Para isso, foram comparados parâmetros geomorfométricos dos relevos de três 

sub-bacias, sendo uma de cada região hidrográfica presente na Ecorregião do Planalto Central 

(Tocantins/Araguaia, São Francisco e Paraná). A partir dessa avaliação do relevo, foram descritos 

os padrões espaciais de uso e cobertura dessas sub-bacias. Espera-se com este trabalho evidenciar 

diferenças de relevo dentro da Ecorregião do Planalto Central e ampliar a compreensão de suas 

influências sobre a ocupação humana. 

2.2.MATERIAL E MÉTODOS 

2.2.1. Área de Estudo 

Para a indicação das três sub-bacias (Figura 1) foram utilizados os limites das Ottobacias de 

nível 5 da Agência Nacional de Águas (ANA), obtido por meio da página eletrônica de sua 

biblioteca virtual: http://www.ana.gov.br/bibliotecavirtual/solicitacaoBaseDados.asp. O critério para 

a escolha das sub-bacias levou em conta se elas estavam inseridas dentro da ecorregião do Planalto 

Central e se pertenciam a cada uma das regiões hidrográficas (Tocantins/Araguaias, São Francisco e 

Paraná). Além disso, considerou-se também que elas estivessem dentro do estado de Goiás, para 

viabilização do campo e, que tivessem relativamente o mesmo tamanho. A partir destes critérios, 

foram selecionadas as ottobacias 64899 (RM), 74849 (RP) e 84965 (RC) (Figura 1). As dimensões 

das ottobacia estudadas são 915 km² no alto curso do Rio Maranhão (RM), 1338 km² no alto curso 

do Rio Corumbá (RC) e 1672 km² alto curso do Rio Preto (RP) (Figura 1). 
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Figura 1. Sub-bacias referentes à ottobacias de nível 5, localizadas nas regiões hidrográficas do 

Tocantins/Araguaia, São Francisco e Paraná, dentro do domínio da Ecorregião do Planalto Central. 

As três bacias em estudo: Bacia do Rio Maranhão, Bacia do Rio Preto e Bacia do Rio 

Corumbá apresentam a diversidade litológica da Ecorregião do Planalto Central, abrangendo 

predominantemente a zona externa da Faixa Brasília (Pimentel et al., 2011). A zona externa é 

composta por unidades metassedimentares do Mesoproterozóico – Grupo Paranoá e Canastra - e 

porções do embasamento Arqueano Paleoproterozóicos (Uhlein et al., 2012). 

A Bacia do Rio Maranhão é classificada por clima predominantemente Tropical Semi-

Úmido (Aw - Köppen), com duas estações bem definidas e precipitação média anual entre 750 mm 

a 2000 mm. A Bacia do Rio Preto é caracterizada por clima úmido e sub-úmido na Chapada de 

Brasília com média anual de precipitação de cerca de 1600mm.  

A bacia do Rio Corumbá é caracterizada por precipitações anuais bastante variáveis, com 

médias entre 1.400 mm a 1.700 mm, concentradas entre outubro e abril, e temperaturas médias 

oscilando entre 18º e 22º (EPE, 2006). Em termos de compartimentação da estrutura geológica do 

território, a bacia apresenta apenas uma grande província lito-estrutural, a Província Estrutural do 

Tocantins, possuindo rochas ígnea, metamórfica e sedimentares (Lacerda Filho, 1999). 

2.2.2. Comparação dos parâmetros geomorfométricos entre as sub-bacias 

Para a geração dos parâmetros geomorfométricos, foram utilizadas imagens digitais da 

Shuttle Radar Topography Mission (SRTM), com resolução espacial de 1 segundo de arco, 

aproximadamente 30 metros (USGS, 2015), por meio da página eletrônica: 
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https://earthexplorer.usgs.gov/. Essas imagens apresentam valores de altitude e foram utilizadas 

para gerar os dados derivados de declividade e curvatura mínima. Esses três dados (altitude, 

declividade e curvatura mínima) foram utilizados para a comparação dos padrões de relevo entre as 

sub-bacias. Foram gerados 50 pontos aleatórios para cada sub-bacia, por meio do complemento 

“Pontos Aleatórios”, localizado na janela vetor e na função investigar do aplicativo QGIS. A partir 

desses pontos foi testada a igualdade dos parâmetros geomorfométricos por meio do teste não-

paramétrico de Kruskal-Wallis, com significância de 5%, por via do aplicativo R core team (2013). 

Caso a hipótese nula tenha sido rejeitada, é necessário um teste de post hoc para saber onde que se 

encontra esta divergência. 

Adicionalmente, foi realizado o cálculo da densidade de drenagem das três sub-bacias, que é 

compreendida como o comprimento médio de rios de uma bacia hidrográfica por unidade de área, 

podendo ser expressa pela equação: Dd = ∑L/A, onde Dd é a densidade de drenagem; ∑L, o 

comprimento dos canais e A, a área da bacia (HORTON, 1945). Para isso, utilizou-se a base de 

dados do Sistema Estadual de Geoinformação (SIEG), por meio da página eletrônica: 

http://www.sieg.go.gov.br/. O cálculo do comprimento total (km), da área (km2) e da razão entre 

elas foi realizada na plataforma QGIS. Os valores de densidade de drenagem foram utilizados para 

complementar a compreensão da intensidade de dissecação das unidades de relevo mapeadas em 

cada bacia. 

2.2.3. Delimitação das unidade de relevo nas sub-bacias e comparação dos parâmetros 

geomorfométricos 

Para a delimitação das unidades de relevo, foi gerada a composição colorida nos canais 

RGB, com altitude, declividade e curvatura mínima, respectivamente. Essa composição foi 

empregada para realçar as feições das unidades de relevo, que foram mapeadas por meio de 

digitalização em tela, em formato vetorial, considerando cor, forma e textura. Após a delimitação 

das unidades de relevo, foram gerados 50 pontos aleatórios para cada unidade de relevo de cada 

sub-bacia, por meio do complemento “Pontos Aleatórios”, localizado na janela vetor e na função 

investigar do aplicativo QGIS. A partir desses pontos foram realizadas as avaliações entre as 

unidades de relevo equivalentes nas diferentes sub-bacias. Para isso, foi testada a igualdade entre os 

parâmetros geomorfométricos (altitude, declividade e curvatura mínima) por meio do teste não-

paramétrico de Kruskal-Wallis, com significância de 5%, utilizando o aplicativo R core team 

(2013). Caso a hipótese nula tenha sido rejeitada, é necessário um teste de post hoc para saber onde 

que se encontra esta divergência. 

2.2.4. Descrição do uso e cobertura vegetal nas sub-bacias em função das unidades de relevo 

As unidades de relevo delimitadas foram utilizadas como limite natural para a descrição dos 

padrões de uso e cobertura da terra de cada sub-bacia. Para isso, foi utilizada a base digital referente 

ao Projeto TerraClass Cerrado, que disponibiliza o mapeamento de uso e cobertura vegetal por meio 

da página eletrônica: http://www.dpi.inpe.br/tccerrado/download.php. Sendo assim, foram 

apresentadas as proporções relativas das classes de uso e cobertura da terra por unidade de relevo. 

Complementarmente, também foi realizada uma expedição de campo nas três sub-bacias, 

para o registro fotográfico por máquina fotográfica digital e câmera em aeronave remotamente 

pilotada referente à paisagem dos pontos utilizados para as análises dos parâmetros 

geomorfométricos. 

http://www.sieg.go.gov.br/
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2.3.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

2.3.1. Comparação dos parâmetros geomorfométricos entre as sub-bacias 

A composição colorida dos parâmteros geomorfométricos evidenciou três domínio de cores, 

que expressaram três ambientes geomorfológicos (Figura 2): as áreas mais rosa/roxo representaram 

ambientes mais elevados e planos; em azul foram evidenciados os ambientes mais rebaixados, 

caracterizados pelos vales e drenagens; o verde, expressou os ambientes mais íngremes, onde 

ocorrem transições entre as áreas planas para as áreas dissecadas. 

As cotas de altimetria do rio Maranhão variam de 669 a 1312 m. Sendo que as cotas mais 

baixas (650 a 960 m) se encontram na parte oeste da bacia, e as cotas mais altas (1000 a 1280 m), 

na porção leste (Tabela 1). A média nesta bacia é de 969 m, com um desvio padrão de 113 m. 

Observa-se que nas maiores altitudes, o relevo é plano a ondulado, enquanto que nas cotas mais 

baixas, predominam as áreas fortemente ondulado a escarpado (Tabela 1). Os menores valores da 

curvatura mínima estão representados nos lugares mais encaixados da bacia, ou seja, nos cursos 

d’água, que apresentaram densidade de drenagem de 1,24 km.km-2 (Tabela 1).  

Já a bacia do Rio Preto possui altitude que varia entre 814 m a 1195 m e média de 949 m 

com desvio padrão de 814 m (Tabela 1). As áreas mais baixas da bacia encontram-se ao sul, 

enquanto que as mais altas estão na porção nordeste. Predominantemente, a bacia apresenta relevos 

do tipo plano a ondulado (Tabela 1). Entretanto, nas cotas até 950 m, pode apresentar um relevo 

forte ondulado a montanhoso (Tabela 1). Nesta bacia, os menores valores da mínima curvatura 

estão representaram rupturas do relevo, que geraram densidade de drenagem de 0,493 km.km-2 

(Tabela 1). 

Considerando a bacia do Rio Corumbá, ao longo dos corpos d’águas, a altimetria é entorno 

de 588 m, enquanto que ao se afastar das massas de água, esse valor pode chegar a mais de 981 m, 

sendo que a média de altitude nesta área é de 756 m com um desvio padrão de 74 m (Tabela 1). Isso 

indica que ao redor do rio as áreas são mais baixas, tendo uma elevação de altitude conforme o 

afastamento das margens do rio. Além disso, a declividade da bacia varia de plano a suave 

ondulado, principalmente na parte superior; a ondulado, na parte inferior da bacia (Tabela 1). Ainda 

foi possível observar, áreas fortemente onduladas, sobretudo em áreas que formam domos e colinas, 

tendo como densidade de drenagem 0,730 km.km-2 (Tabela 1). 

Foi constata de diferença significativa entre todas as variáveis geomorfométricas (altitude, 

declividade e curvatura mínima). A avaliação por pares evidenciou diferença significativa de 

altitude nas combinações RC x RM (p-valor < 0,0001) e RC x RP (p-valor < 0,0001). A declividade 

foi significativamente diferente nos pares RC x RP (p-valor = 0,0005) e RM x RP (p-valor = 

0,0007). Em relação à curvatura mínima, os pares RC x RM (p-valor = 0,0135) e RC x RP (p-valor 

= 0,0139) foram estatísitcamente diferentes. A integração dessas diferenças com os resultados de 

densidade de drenagem expressaram a ordem de dissecação (potencial erosivo) em escala local: 

RM>RC>RP. Esse ordenamento pode não expressar o potencial erosivo das respectivas regiões 

hidrográficas em que estão contidas, Tocantins, Paraná e São Francisco. A porção da região 

hidrográfica do São Francisco (RP) possui a menor área dentro contexto da ecorregião do Planalto 

Central, sendo caracterizada principalmente por áreas elevadas e mais aplainadas. 

 

Tabela 1. Estatística descritiva dos dadas variáveis geomorfométricas (altitude, declividade e 

densidade de drenagem por bacia 

 

Altitude 

Média (m) 

Desvio Padrão 

Altitude (m) 

Altitude 

Mínima (m) 

Altitude 

Máxima (m) 

Declividade 

(%) 

Densidade de 

drenagem (km.km-2) 

RM 969 113 669 1312 0 a 75% 1,24 

RP 949 67 814 1195 0 a 20% 0,493 

RC 756 74 588 981 0 a 40% 0,73 
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Figura 2. Composição colorida das variáveis geomorfométricas nos R/G/B, Altitude (m)/ 

Declividade (º)/ Curvatura mínima (º.m-1), respectivamente, (primeira coluna à esquerda); unidades 

de relevo mapeadas (coluna central); o mapa de uso e cobertura vegetal (Fonte Brasil, 2015). Esses 

mapas podem ser melhor visualizados nos anexos 1, 2, 3 e 4, do presente documento. 



 

 

22 
 

2.3.2. Delimitação das unidade de relevo nas sub-bacias e comparação dos parâmetros 

geomorfométricos 

Foram identificadas 6 unidades de relevo: Chapada, Rampa de Colúvio, Frente de Recuo 

Erosivo, Ambiente Colinoso, Mesas e Vale (Figura 2). Esse tipo de compartimentação 

geomorfológica permite adotar as unidades mapeadas como unidades de planejamento ambiental, 

onde cada uma dessas unidades apresentam potencialidades e limitações especificas (Cordeiro et al., 

2017). As proporções de cada compartimento podem ser visualizados na Tabela 2. 

 

Tabela 2. Proporção das unidades de relevo em porcentagem referente a cada sub-bacia. 

Unidade de Relevo (%) RM RP RC 

Chapada 9% 6% 18% 

Ambiente Colinoso 16% 30% - 

Frente de Recuo Erosivo 23% 19% 29% 

Rampa de Coluvio 27% 30% 16% 

Mesa 4% - - 

Vale 21% 15% 37% 

 

As Chapadas são formadas pelas cotas de altitude mais altas da paisagem (Ab’Sáber e Costa 

Junior, 1950). Apresenta um padrão de relevo plano a suave ondulado com baixa densidade de 

drenagem e presença de Latossolos Vermelho e Vermelho-Amarelo (Latrubesse, 2006; Sena-Souza 

2013; 2014). Além disso, essas áreas são resistentes ao intemperismo e contribui para a sustentação 

da paisagem (Sena-Souza 2013; 2014). 

A Frente de Recuo Erosivo possui declive acentuado que caracteriza o relevo bastante 

íngreme com compartimentos individualizados (Sena-Souza, 2013). São as partes mais declivosas e 

representam as rupturas de relevo (Sena-Souza, 2013). São as áreas de erosão das superfícies 

planas, configurando em divisor dos relevos mais antigos de altitudes elevadas para os mais 

recentes, com menores altitudes (Latrubesse, 2006). Os solos variam entre Argissolos, Cambissolos 

e Latossolos. 

As Rampas de Colúvio representam a transição das áreas planas elevadas, para áreas 

dissecadas de menores altitudes (Assis et al., 2016). Com formação associada às drenagens, o grau 

de dissecação das Rampas de Colúvio aumentam à medida que se aproximam dos cursos d’água 

(Assis et al., 2016). Os solos são do tipo Latossolo e característicos dos relevos suave ondulados.  

Os Ambientes Colinosos foram identificados apenas nas bacias do Rio Maranhão e do Rio 

Preto. De acordo com Sena-Souza (2014), os Ambientes Colinosos são remanescentes de Chapadas 

que estão no final do processo de erosão e transformação em Rampa de Colúvio. Apresenta encosta 

suave ou margeada por Frente de Recuo Erosivo. Ou seja, apresentam um relevo mais acidentado 

devido aos processos de dissecação. Os solos dessa unidade variam entre Latossolo Amarelo e 

Cambissolo.  

As Mesas representam resquícios de Chapadas preservadas, principalmente por possuírem 

maior resistência ao intemperismo e aos processos de dissecação do relevo. Além disso, apresentam 

declividade baixa e são caracterizadas por estarem circundadas pelas unidades de Frente de Recuo 

Erosivo (Assis et al., 2016; Sena-Souza et al., 2013). 

Os Vales apresentam dissecação média, com predomínio de Argissolos e Cambissolos. 

Além disso, essas áreas marcam a erosão das unidades antigas locais ou regionais, estando 

associadas a redes de drenagem e associadas aos ambientes hidromórficos (Latrubesse, 2006; Sena-

Souza et al., 2014). 

Através do perfil esquemático foi possível identificar as unidades de relevo, sendo as 

chapadas as unidades mais altas, as frentes de recuo erosivo nas rupturas do relevo; as colinas com 

um ambiente mais movimentado e; os vales com as menores altitudes (Figura 3): 
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Figura 3. Perfil esquemático das unidades de relevo mapeadas 

 

Observa-se que a bacia do Rio Maranhão, possui duas características bem distintas: na parte 

oeste evidencia um relevo mais íngreme e dissecado, enquanto que na porção leste observa-se 

grandes áreas de chapadas, com um relevo mais plano. A bacia do Rio Preto apresenta áreas de 

transição entre as áreas planas elevadas para áreas dissecadas com menores altitudes. E, a bacia do 

Rio Corumbá é formada por áreas com baixas altitudes e declividades, formadas especialmente por 

vales, devido ao curso do rio. 

O teste de Kruskal Wallis evidenciou que a Altitude foi estatisticamente diferente em todas 

as unidades de relevo, exceto nos Ambientes Colinosos (p-valor = 0,7381) (Tabela 3). Para a 

Declividade todas as unidades de relevo foram estatisticamente diferentes (Tabela 3). Já para a 

Curvatura Mínima, a igualdade ocorreu na Frente de Recuo Erosivo (p-valor = 0,0979) e Rampa de 

Colúvio (p-valor = 0,1807) (Tabela 3). Para a unidade Mesa, não foi realizado nenhum teste, pois 

essa unidade foi identificado apenas na bacia do Rio Maranhão. 

 

Tabela 3.Teste de Kruskal Wallis para comparação dos parâmetros geomorfométricos por unidades 

de relevo mapeados nas sub-bacias do Rio Maranhão, Rio Preto e Rio Corumbá. 

  Altitude Declividade Curvatura mínima 

 

chi-squared p-valor chi-squared p-valor chi-squared p-valor 

Chapada 99.435 < 0,0001 65.807    0,0372 27.423 < 0,0001 

Frente de 

Recuo  
83.619 < 0,0001 50.439 < 0,0001 46.474 0,0979 

Rampa 113.4 < 0,0001 28.246    0,0007 34.223 0,1807 

Colina* 1201    0,7381 2414 < 0,0001 2004 0,0002 

Vale 86.173 < 0,0000 22.786    0,0100 22.045 0,0200 
* A unidade relevo Colina foi encontrada apenas nas sub-bacias do Rio Maranhão e Rio Preto, tendo sido avaliada apenas em relação a 

essa combinação. Neste caso, foi utilizado o teste U. 

 

A avaliação por pares indicou que nas Chapadas houve diferença nas combinações RC x 

RM (p-valor = 0,0000) e RC x RP (p-valor = 0,0000), para altitude; RC x RP (p-valor = 0,0205) 

para a declividade; e nos pares RC x RP (p-valor = 0,0000) e RM x RP (p-valor = 0,0000), para a 

curvatura mínima. 

Na Frente de Recuo Erosivo houve diferença na altitude nos pares RC x RM e RC x RP 

ambos com o p-valor igual a 0,0000. Para a declividade, todos os pares se diferenciaram: RC x RM 
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(p-valor = 0,0001); RC x RP (p-valor = 0,0012); RM x RP (p-valor = 0,0000). Com relação a 

Curvatura Mínima não houve diferença em nenhum par. 

Na Rampa de Colúvio houve diferença em todos os pares para a altitude e declividade. Ao 

contrário da curvatura mínima que não diferenciou nenhum par. 

Nos Vales, com relação a altitude, houve diferenciação nos pares RC x RM e RC x RP 

ambos com p-valor = 0,0000.  Com relação a declividade, houve diferença nos pares RC x RP e RM 

x RP cujo p-valor foi igual 0,0001 e 0,0000, respectivamente. E, para a Curvatura Mínima a 

diferença ocorreu nos pares RC x RM e RM x RP, com os valores de p-valores foram iguais a 

0,0000 e 0,0028, respectivamente. 

Desta forma, as bacias do Rio Maranhão e do Rio Preto apresentaram valores superiores de 

altitude aos observadas na bacia do Rio Corumbá em todas as unidades de relevo. As bacias RM e 

RP apresentaram valores semelhantes em quase todas as unidades de relevo. Além disso, a bacia 

RM foi a que apresentou maiores dissecações nas unidades de relevo, pois o seu desvio padrão foi 

maior do que as demais bacias. 

Os valores médios de Declividade foram superiores na bacia RM na unidade de relevo 

Frente de Recuo Erosivo, com alto grau de dissecação. No entanto, nas Rampas de colúvio, RC 

apresentou valores mais elevados. Nas Colinas, RM foi maior e mais dissecado que RP. Já nos 

vales, RP foi a bacia que apresentou menores valores e menores dissecações. 

Os valores médios de Curvatura mínima foram inferiores na bacia RP em quase todas as 

unidades de relevo; enquanto que RM apresentou valores médios maiores. Além disso, RC e RM 

foram as bacias que apresentaram maiores dissecações. 

2.3.3. Descrição do uso e cobertura vegetal nas sub-bacias em função das unidades de relevo 

Na bacia do Rio Maranhão, predominaram três classes: Pastagem com 19%, Natural com 

68% e Agricultura Anual com 6% (Figura 2; Anexo 2). As demais classes obtiveram menos de 3% 

de áreas (Figura 2, Anexo 2). Já na bacia do Rio Preto, a Agricultura Anual apresentou 39% de 

áreas, seguido das áreas Naturais, com 37% e a Pastagem, com 21% (Figura 2, Anexo 3). Os demais 

usos foram menos de 2% de ocupação cada (Figura 2, Anexo 3). Na bacia do Alto Rio Corumbá, as 

classes predominantes foram a Pastagem (57%), Natural (35%) e Agricultura Anual (5%) (Figura 2, 

Anexo 4). As demais classes apresentaram menos de 1% de uso (Figura 2, Anexo 4).  

Nas Chapadas, em média 38% dos usos foram de Pastagem, seguido da Agricultura Anual 

(30%) e em terceiro, as áreas Naturais (25%) (Figura 4). As áreas de chapadas apresentam grande 

potencial para o uso agrícola, pelo fato dessa unidade apresentar relevo plano, contínuo, solos 

profundos e bem drenados, características essenciais para os cultivos agrícolas (Assis et al., 2016). 

Isso pode ser observado na bacia RP, que apresentou 60% de áreas de agricultura (Figura 4). No 

entanto, na bacia RC, por ser uma bacia mais dissecada e com menores altitudes prevaleceu as 

Pastagens (60%) (Figura 4). Enquanto que na bacia RM, as áreas de chapadas apresentaram 40% de 

áreas naturais (Figura 4). 

Nas Frentes de Recuo Erosivo as áreas naturais apresentaram 60% de cobertura, seguido da 

Pastagem (31%) e da Agricultura Anual (6,7%) (Figura 4). Esse tipo de ambiente, por apresentar 

maiores declividade, ser mais íngreme, dissecado e mais compartimentado é impróprio para 

atividades agrícolas pois são áreas instáveis, representando a ruptura do relevo, o que pode 

ocasionar casos de erosões e escorregamentos. Observa-se esse padrão na bacia RM, que cerca de 

88% dessa unidade são áreas de cobertura natural (Figura 4). As demais bacias apresentaram menos 

de 50% de cobertura natural (Figura 4).  

As Rampas de Colúvio foi o ambiente que apresentou maior diversidade de classes de usos. 

No entanto, as Pastagens (34,6%) foram as mais representativas neste ambiente; seguido das áreas 

naturais (33%) e da Agricultura Anual (22%) (Figura 4). Nesses ambientes predominam as 

Pastagens, devido ao fato de o relevo não ser tão plano quanto as Chapadas e nem tão íngreme 
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quanto as demais unidades. É um relevo mais ondulado, o que é um facilitador para esse tipo de 

usos. No entanto, apresentam potencial agrícola também, pois são áreas contínuas e, por não ser tão 

dissecada, possuem maior facilidade de manejo. A bacia RC foi a que apresentou maior área de 

Pastagem (68%), pois nessa bacia as Rampas de Colúvio não apresentam certa continuidade, além 

de serem circundas pelas Frentes de Recuo Erosivo e pelos Vales (Figuras 2 e 4). Já a bacia RP 

apresentou 46% de áreas agrícolas que, ao contrário da bacia RC, essa unidade apresenta 

continuidade facilitando o manejo para a produção agrícola (Figuras 2 e 4). Já na bacia RM, essa 

unidade apresentou usos bem equilibrados, desde grandes áreas naturais (45%), a usos 

agropecuários (35%) e urbanos (20%) (Figura 4). Isto ocorre por que essa unidade é um dos 

maiores ambientes dessa bacia e sua continuidade e suavidade possibilita esses múltiplos usos. 

Nos Ambientes Colinosos predominou-se as áreas naturais (37%), seguido da agricultura 

anual (19%) e pastagem (9,3%) (Figura 4). Como o relevo apresenta forte declividade a vegetação 

natural é a cobertura predominante nesse tipo de ambiente, como é o caso da bacia do Rio 

Maranhão (87%) (Figura 4). No entanto, como acontece na bacia do Rio Preto, o relevo não é tão 

dissecado quanto na bacia do rio Maranhão pode apresentar cultivos agrícolas (57%) (Figura 4). 

Nas Mesas 81% foram áreas Naturais e 17% de Pastagem (Figura 4). Isto porque essas áreas 

são resquícios de Chapadas, e, por não apresentarem certa continuidade, como as Chapadas e as 

Rampas, predominam outros tipos de atividades que não sejam agricultura.  

Os vales apresentaram 56,3% de áreas naturais e 36% de áreas de pastagem (Figura 4). 

Como esse tipo de ambiente está associado aos cursos hídricos, são áreas importantes para serem 

preservadas para a manutenção das matas ciliares. Além disso de acordo com a Lei de Proteção da 

Vegetação Nativa (Brasil, 2012), essas áreas se encaixam nas APP’s, que tem a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo 

gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. Observa-

se que na bacia RC, 55% dessa unidade são áreas de pastagens, cuja intensificação pode ocasionar 

processos erosivos nas margens do rio e o assoreamento dos canais (Figura 4). 
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Figura 4. Porcentagem dos uso e ocupação do solo em função do relevo para a ottobacias do Rio 

Corumbá (RC); Rio Maranhão (RM) e Rio Preto (RP). 
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2.3.4. Integração Relevo-Cobertura 

A bacia do Rio Maranhão é uma bacia mais preservada, apresentando um relevo mais 

íngreme e dissecado, onde predominam as áreas de cobertura natural. Já na bacia do Rio Preto, 

predominam as atividades de agricultura anual, pois apresenta áreas planas, elevadas e contínuas.E, 

na bacia do Rio Corumbá, observa-se a predominância de usos antrópicos, em especial para a 

pastagem, formada por áreas com baixas altitudes e declividades, características dos vales, devido 

ao curso do rio.  

A densidade de drenagem é uma importante variável para a análise geomorfométrica das 

bacias hidrográficas pois representa o grau de dissecação topográfica (Christofoletti, 1981). De 

acordo com a classificação de Beltrame (1994), as bacias RM e RC apresentaram média densidade 

de drenagem (0,50 a 2,00 km/km²: RM:1,24 km/km² e RC: 0,73 km/km²). Enquanto que a bacia RP 

apresentou baixa densidade de drenagem (<0,50 km/km²: RP: 0,493 km/km²). Segundo 

Christofoletti (1969), valores elevados de Dd indicam áreas com pouca infiltração e melhor 

estruturação dos canais, além de estarem relacionadas com o grau de dissecação das bacias. Horton 

(1945) também destaca importantes fatores para a determinação da Dd, o regime de chuva, o relevo, 

a capacidade de infiltração do solo e a resistência à erosão.  Assim, os valores encontrados para as 

bacias RM e RC sugerem que há um elevado escoamento superficial associado a uma alta 

dissecação.  

As áreas de Chapadas e Rampas de Colúvio foram as que obtiveram maior extensão de 

atividades antrópicas, pelo fato de serem áreas planas facilitando o manejo e a mecanização dessas 

áreas. Esses resultados podem ser confirmados através do estudo de Assis et al. (2016) e Sena-

Souza (2013,2014) que afirmaram que este tipo de ambiente apresenta potencial para uso agrícola 

devido ao relevo plano e contínuo, além de solos profundos e bem drenados que são essenciais para 

os cultivos agrícolas. Cita-se por exemplo, o Café que ocupa principalmente as cotas mais altas do 

relevo e os plantios de cana-de-açúcar que são cultivadas em área mais plana justamente devido a 

facilidade de mecanização (Justino et al., 2017). 

As Frente de Recuo Erosivo foram as unidades de relevo que apresentaram maiores 

porcentagens de áreas naturais. Por estarem situadas nas rupturas de relevo, são áreas mais difíceis 

de serem manejadas, além de contribuírem para os processos erosivos. De acordo com o artigo 4º da 

Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Brasil, 2012), a largura da faixa da mata ciliar a ser 

preservada está relacionada à largura do curso d'água e não deve ser inferior a 30 metros chegando a 

cerca de 500m e em encostas com declividade < 100%, equivalente a 45º. Dessa forma, parte das 

APPs estão diretamente relacionadas com as Frente de Recuo Erosivo. Esses resultados podem ser 

confirmados através do estudo de Santos et al. (2016), onde ele classificou as áreas de APP com o 

relevo, e chegou à conclusão de que as áreas de APP estão em melhor estado de conservação nas 

encostas, montes e montanhas. Da mesma forma, as fitofisionomias se desenvolvem em relevos 

específicos, como por exemplo, o Cerrado Sentido Restrito, encontrado apenas nas porções mais 

elevadas e planas do Parque Nacional da Serra da Canastra (Couto Junior et al., 2010) e as Matas 

Ciliares que se localizam principalmente nas áreas de maior declive do terreno (Justino et al., 2017). 

Conforme Assis et al. (2016), por ser a unidade de relevo mais acidentado, a Frente de Recuo 

Erosivo concentra a cobertura de vegetação natural, que é preservada devido as dificuldades de 

acesso para mecanização da área. Desta forma, a preservação dessa unidade é essencial, tanto para o 

cumprimento da Lei, quanto por vantagens ecológicas devido a preservação das matas ciliares.  

Os ambientes colinosos apresentaram tanto áreas naturais, quanto áreas de agricultura anual. 

Para Trentin e Robaina (2012) este tipo de unidade, que apresenta um relevo fortemente ondulado 

pode ser utilizado para pecuária e áreas agrícolas, porém com técnicas conservacionistas e práticas 

de manejo do solo. No entanto, os autores afirmam ainda a necessidade de preservação da mata 

nativa junto as áreas de maior declividade e cuidados com os solos. 
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As Mesas, cujas áreas são favoráveis para pecuária, reflorestamento e podem ser usados para 

fruticultura com práticas de manejo (Trentin e Robaina, 2012). Por serem áreas relativamente 

pequenas impossibilita outras atividades tais como a agricultura.  

Nos Vales predominaram tanto as áreas naturais, quanto as pastagens. Como essas áreas são 

mais baixas e o solo hidromórfico, as pastagens que melhor condizem com esse tipo de ambiente, 

pelo fato de não necessitar de tanta mecanização. Santos et al. (2016) ressalta que neste tipo de 

ambiente, que estão relacionados com os cursos de água e nascentes, as áreas conservadas abaixo de 

1100m que inclinam menos de 45° são as mais afetadas pelas atividades humanas, principalmente 

as atividades de pastagens. É importante salientar que a Lei de Proteção da Vegetação Nativa 

instituída pela lei 12651/2012 estabelece que toda a vegetação natural presente ao longo das 

margens dos rios e ao redor de nascentes e de reservatórios deve ser preservada. Assim, por serem 

áreas associadas às áreas de proteção da vegetação nativa, tem-se a necessidade da manutenção da 

mata ciliar e da vazão dos cursos. Assim como na Frente de Recuo Erosivo, a sua não preservação 

pode acarretar uma série de problemas ambientais, tais como os processos de infiltração de água no 

solo, processos de escorregamentos e até a disponibilidade hídrica na bacia. 

Para Soares et al. (2016), a associação de cobertura vegetal, declividade e características 

físicas do solo são fatores importantes na tomada de decisão em relação ao manejo adequado das 

sub-bacias, pois este tipo de análise integrada possibilita o planejamento de ações corretivas e 

preventivas. Além disso, os autores concluíram a necessidade de estudos integrados devendo ser 

definidas e implementadas estratégias que busquem conciliar o uso e ocupação da terra com a 

proteção e manutenção dos ecossistemas naturais e dos recursos hídricos. Por fim, esses resultados 

evidenciam o efeito do relevo sobre o uso e ocupação da cobertura da terra, sendo que as unidades 

de relevo vão dar suporte físico e ambiental para as atividades humanas e limitá-las.  

2.4. CONCLUSÕES 

1 Existe diferença significativa entre os parâmetros geomorfométricos do relevo (altitude, 

declividade e curvatura mínima) dentro da ecorregião do Planalto Central em função das regiões 

hidrográficas existentes. 

2 A análise estatística utilizada (teste de Kruskal-Wallis) mostrou-se efetiva para este tipo de 

estudo. Assim, nas ottobacias do estudo, o relevo se mostrou como um elemento condicionante nos 

padrões de distribuição da cobertura da terra. 

3 A bacia do Rio Maranhão apresentou um relevo mais íngreme e dissecado, predominando 

as áreas de cobertura natural. Já na bacia do Rio Preto, predominaram as atividades de agricultura 

anual, pois apresenta áreas planas, elevadas e contínuas. E, na bacia do Rio Corumbá, observou a 

predominância de pastagem, pois é formada por áreas com baixas altitudes e declividades. 

4 Considerado os limites das unidades de relevo e a densidade de drenagem das bacias 

estudadas, foi possível inferir dissecação na seguinte ordem decrescente: Rio Maranhão (RM), Rio 

Corumbá (RC) e Rio Preto (RP). 

5 Nas áreas com relevo mais plano e altitude elevadas, tais como as Chapadas, Rampas de 

Colúvio e Mesas, foi observado predominantemente agricultura e pastagem.  

6 Nos relevos mais íngremes e dissecados, tais como as Frentes de Recuo Erosivo, 

Ambientes Colinosos e Vales, predominaram as pastagens e as áreas de cobertura natural. 

7 Apesar da utilização de uma base consolidada e confiável do mapeamento de uso e 

cobertura da terra do Cerrado (Brasil, 2015), cabe ressaltar que esse mapeamento representa o ano 

2013, essa base atenua a representação dos processos dinâmicos da cobertura da terra. Sendo assim, 

indica-se o emprego de séries temporais de longa duração (e.g. sensor Moderate Resolution 

Imaging Spectroradiometer - MODIS), para caracterização dos padrões temporais da cobertura da 

terra e quantificação dos processos ecossistêmicos em função das unidades de relevo. 
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8 A presente abordagem metodológica evidencia as relações entre os aspectos estruturais e 

funcionais da paisagem, possibilitando a avaliação em diferentes escalas, de acordo com os níveis 

das ottobacias, e a integração dos elementos da paisagem. Essa visão sistêmica, pode servir como 

subsídio para a geração de políticas públicas de gestão de recursos naturais que considerem os 

limites naturais da paisagem e conciliem a ocupação antrópica e manutenção dos ecossistemas 

naturais. 
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ANEXO 1 

 

Composição colorida das variáveis geomorfométricas nos R/G/B, Altitude (m)/Declividade 

(º)/Curvatura mínima (º.m-1), respectivamente, (primeira coluna à esquerda); unidades de relevo 

mapeadas (coluna central); o mapa de uso e cobertura vegetal (Fonte Brasil, 2015). 
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ANEXO 2 

 

Figura referente à bacia do Rio Maranhão (RM): Composição colorida das variáveis geomorfométricas nos R/G/B, Altitude (m)/ Declividade (º)/ 

Curvatura mínima (º.m-1), respectivamente, (primeira coluna à esquerda); unidades de relevo mapeadas (coluna central); o mapa de uso e cobertura 

vegetal (Fonte Brasil, 2015).  
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ANEXO 3 

 
Figura referente à bacia do Rio Preto (RP): Composição colorida das variáveis geomorfométricas nos R/G/B, Altitude (m)/ Declividade (º)/ 

Curvatura mínima (º . m-1), respectivamente, (primeira coluna à esquerda); unidades de relevo mapeadas (coluna central); o mapa de uso e cobertura 

vegetal (Fonte Brasil, 2015).  
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ANEXO 4 

 
Composição colorida das variáveis geomorfométricas nos R/G/B, Altitude (m)/ Declividade (º)/ Curvatura mínima (º . m-1), respectivamente, 

(primeira coluna à esquerda); unidades de relevo mapeadas (coluna central); o mapa de uso e cobertura vegetal (Fonte Brasil, 2015).  


